DECLARAÇÃO FINAL DA X CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS DA UNIÃO EUROPEIA

Ponta Delgada, 4 de Setembro de 2004

Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas e seus representantes reunidos em Ponta Delgada, a 2 e 3 de Setembro de 2004, por ocasião da X Conferência anual, agradecem a presença nos trabalhos:

- de Jacques Barrot, Comissário Europeu para a Política Regional, dos seus colaboradores e dos membros da Unidade RUP da DG REGIO;

- da Ministra do Ultramar de França, Senhora Brigitte Girardin;

- de Maria João Botelho, representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Governo de Portugal;

- de Pilar Marín,  representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Governo de Espanha;

- de Herman Froger, Embaixador dos Países Baixos, representante da Presidência da União Europeia,

cuja presença testemunha o interesse e o apoio das instituições nacionais e comunitárias às Regiões Ultraperiféricas (RUP).

A Conferência dos Presidentes saúda a presença do Senhor Xavier Gizard, Secretário-Geral da Conferência das Regiões Periféricas Marítimas da Europa, cuja Assembleia-Geral tem concedido um apoio constante aos trabalhos das RUP.

Uma Europa alargada, instituições comunitárias renovadas, um novo Tratado, um contexto mundial marcado por numerosos conflitos, no seio do qual a influência e as regras da Organização Mundial do Comércio são cada vez mais determinantes, tal é o contexto no qual se realiza a X Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas.

Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas relembram o longo processo que levou à consagração do seu estatuto no seio da União Europeia, analisando as respostas dadas e exprimindo as suas posições sobre as propostas mais recentes.

Na conclusão desta X Conferência, os Presidentes adoptaram a seguinte Declaração:

O ESTATUTO RUP

1- Relembram que o processo que conduziu ao reconhecimento jurídico do estatuto da ultraperiferia, e a declinação deste no quadro das diferentes políticas comunitárias, apoiam-se em princípios permanentes que guardam toda a sua pertinência:

- uma acumulação única de handicaps e de trunfos, mesmo perante uma Europa alargada;

- a pertença a um duplo espaço: o da União Europeia, mas também o seu espaço de proximidade geográfica, muito distante do continente europeu.

2 - A criação da Conferência dos Presidentes das RUP, iniciada no Funchal em 1988, decidida em Saint-Malo, a 14 de Outubro de 1993, e concretizada em Gourbeyre, em 1995, tinha, nomeadamente, por objectivo, no contexto do aprofundamento e do alargamento da União Europeia, a afirmação do conceito da Ultraperiferia no corpo do Tratado.

Neste quadro, os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas felicitam-se pelo apoio constante dos seus Estados membros nesta diligência, do Parlamento Europeu, e pelo espírito de abertura de que fez prova o Conselho Europeu por várias vezes. Consideram, ainda, com satisfação as tomadas de posição do Comité Económico e Social e do Comité das Regiões.

Sublinham, igualmente, o papel da actual Comissão Europeia, e, particularmente, o do Comissário encarregue da Política Regional, no sentido de definir uma estratégia conjunta para as RUP - COM (2004) 343 Final - e a sua vontade de aprofundar um partenariado forte e inovador com as RUP e a Conferência dos Presidentes.

3- Constatam que a sua acção permanente, baseada na pertinência do seu diagnóstico sobre a solidariedade, a continuidade e o diálogo, permitiram a emergência de um conceito inovador e a implementação de medidas adaptadas com o objectivo do crescimento e do emprego nos seus territórios.

AS CONDIÇÕES PARA UMA ESTRATÉGIA GLOBAL PARA A ULTRAPERIFERIA ESTÃO REUNIDAS

4- Congratulam-se pela adopção em Bruxelas, em Junho de 2004, dos novos artigos III-330 e IV-4 do novo Tratado Constitucional cuja implementação deve permitir declinar no conjunto das políticas internas e externas da União Europeia as acções necessárias para garantir o seu processo de convergência.

Relembram que os artigos mencionados reforçam a base jurídica e a unicidade do conceito de ultraperiferia. Deste modo, estão convencidos de que estão reunidas todas as condições para que a União Europeia implemente uma verdadeira política transversal no que respeita à ultraperiferia.

5- Sublinham com satisfação que o Relatório da Comissão pedido pelo Conselho Europeu de Sevilha, estabeleceu um novo diagnóstico que demonstra o fraco impacto nas RUP de numerosas políticas comunitárias, como acontece, por exemplo, ao nível do mercado interno, das RTE, da política de concorrência, dos transportes, do ambiente, etc.

Do mesmo modo, este Relatório confirma as opções tomadas no Memorando de Cayenne (Fevereiro de 1999), ao nível dos novos eixos estratégicos a desenvolver para que as RUP possam participar plenamente nas estratégias de Lisboa e de Gotemburgo, e para inscrever o conjunto das suas acções num quadro estratégico global.

6- Os Presidentes advertem que o primeiro ano de mandato da nova Comissão e do novo Parlamento Europeu será marcado por um conjunto de decisões e de orientações (em matéria de Política Regional, reforma da OCM da banana e da OCM do açúcar, novo instrumento para a pesca, política de desenvolvimento rural, negociações no seio da OMC, etc.) que poderão originar medidas concretas.

Todos estes elementos estão hoje reunidos para mobilizar de maneira coerente os diferentes instrumentos das políticas comunitárias com vista a uma estratégia global de desenvolvimento.

AS PROPOSTAS DA COMISSÃO: RESPOSTAS ATENUADAS

7- Partilhando o ponto de vista da Comissão sobre a necessidade de definir diversos instrumentos de análise dos sobrecustos que afectam o desenvolvimento das RUP, e para permitir uma avaliação dos impactos das medidas comunitárias tomadas a seu respeito, a Conferência interroga-se sobre as exigências de justificações económicas muito exaustivas ou desproporcionadas em relação ao que é pedido aos outros territórios.

A Conferência também se preocupa com o abandono parcial da metodologia dos Estudos de Impacto das políticas comunitárias que afectam directamente, e de forma desproporcionada, as RUP.

A Conferência sublinha a necessidade de associar as Regiões Ultraperiféricas a todas as etapas do processo de análise que deverá ser levado a cabo, tendo a preocupação da proporcionalidade tanto nos meios humanos como financeiros que lhe deverão ser consagrados, e tendo em conta as dificuldades metodológicas que afectam este tipo de diligência.

8 - Congratulando-se com a proposta da Comissão que visa a conservação de uma verdadeira política regional, a Conferência lamenta, no entanto, e tendo em conta a situação específica das RUP no seio da União Europeia, a aplicação do quadro geral de elegibilidade às suas Regiões.

A Conferência insiste no facto de que as desvantagens das RUP são permanentes, independentemente do seu nível de PIB. Por conseguinte, a problemática da ultraperiferia não é limitada a uma questão de PIB, mas resulta de uma situação estrutural e complexa que afecta, ao mesmo tempo, os cidadãos e a competitividade das suas empresas.

A Conferência constata que as RUP, incluindo as que atingiram o limiar dos 75% do PIB comunitário médio, continuam a suportar um défice de infra-estruturas de base. As RUP não satisfizeram ainda as condições de convergência e de competitividade necessárias à realização dos objectivos fixados pelas estragégias de Lisboa e de Gotemburgo. Neste contexto, a Conferência considera que as RUP não poderão manter o seu processo de convergência e de crescimento, se não houver uma continuidade no que concerne a intervenção da política regional europeia a partir de 2006, num quadro global adaptado às suas especificidades.

9- A Conferência saúda a proposta da Comissão de favorecer a integração das RUP no seu ambiente regional e considera que este objectivo deverá inscrever-se na criação de um espaço de crescimento e de integração económica, social e cultural. Esta proposta necessita de uma coordenação efectiva dos diferentes elementos de acção externa e dos meios financeiros adequados. As RUP poderão, assim, desempenhar o seu papel de fronteira activa da União Europeia.

A Conferência questiona-se, no entanto, sobre os meios concretos de uma tal orientação, e especialmente sobre a ausência de propostas relativas à vertente "cooperação territorial europeia" - COM (2004) 495 .

 A Conferência salienta que as negociações internacionais conduzidas pela Europa no âmbito dos acordos de parceria económica (APE), atingem directamente as RUP na sua zona de influência. As negociações dos APE e a implementação dos próximos regulamentos surgem como uma oportunidade de uma nova dinâmica para as RUP, implementando o plano de acção para a inserção no ambiente geográfico de cada uma das regiões. Convirá pôr em acção programas de desenvolvimento por zona geográfica. A futura Política Regional em prol das RUP deve ter em conta os novos desafios que estes blocos regionais deverão enfrentar. 

10 - A Conferência solicita aos Estados Membros respectivos, com o apoio da Comissão, a previsão dos recursos financeiros adaptados ao programa específico de compensação de sobrecustos, permitindo atenuar a perda de benefícios relacionados com a saída do Objectivo 1, favorecendo o financiamento dos equipamentos que permitam minimizar desvantagens atinentes à ultraperiferia, e fomentando uma justa e equitativa repartição, tendo como base os critérios definidos no artigo 299º, parágrafo 2. Dentro do mesmo objectivo, a Conferência deseja a elegibilidade dos portos e aeroportos das RUP ao Fundo de Coesão. 

A Conferência considera que as Regiões cujo PIB por habitante continua a diminuir devido a um forte crescimento demográfico devem beneficiar de apoios financeiros suplementares, com o intuito, por um lado, de contrariar as dificuldades estruturais permanentes, e, por outro, manter o nível de coesão económico e social expresso no Tratado.

11 - A Conferência entende que determinados investimentos em infra-estruturas estão estreitamente relacionados ao conceitos e aos problemas permanentes da ultraperiferia, nomeadamente no que respeita a infraestruturas portuárias e aeroportuárias, que são os únicos meios de ligação destas regiões com o resto do mundo.

A Conferência interroga-se igualmente sobre alógicas de excluir estes investimentos do fundo destinado a reduzir os custos de acesso aos seus territórios.

A Conferência estima, que no caso da ultraperiferia, a política regional deve apoiar este tipo de investimentos independentemente do critério do PIB por habitante.

12- A Conferência interroga-se com gravidade, devido às dificuldades já encontradas em 1999, sobre a inadaptação às RUP dos projectos de regulamento que implementarão a nova política de desenvolvimento rural, a Política Comum de Pescaz e, a um outro nível, sobre a evolução das linhas directrizes das ajudas com finalidade regional. A redução dos níveis de intensidade das ajudas anteriormente acordadas ou a interdição das ajudas da frota, em especial, constituem elementos prejudiciais à competitividade das RUP, à diversificação da sua economia e, decisivamente, à sua convergência real.

Por conseguinte, a Conferência solicita, sobre estes diferentes pontos, que a situação existente actualmente seja mantida.

13 - A Conferência faz questão de sublinhar, neste contexto, a importância de consolidar as relações de parceria entre a Comissão, as autoridades nacionais e as RUP, e de reforçar as capacidades da Unidade RUP no seio da nova Comissão.

PERSPECTIVAS

14- Os Presidentes reafirmam a vontade de consolidar a sua relação de cooperação e de utilizar em particular os meios oferecidos pelo projecto RUP PLUS para contribuir em conjunto para a implementação da estratégia delineada pela Comissão.

Os Presidentes delegam no Comité de Acompanhamento da Conferência o início das diligências necessárias a fim de favorecer no plano organizacional a implementação de projectos comuns.

15 - A Conferência aprova as seguintes resoluções que se juntam em anexo:

- sobre as produções tradicionais nas RUP; 

- sobre as RUP no VII PCRD;

- sobre as novas linhas de orientação das ajudas de Estado com finalidade regional, bem como a criação de grupos de trabalho sobre o Ambiente e sobre o Emprego.

16- A Conferência delega no Presidente da Conferência a transmissão da presente Declaração à Comissão Europeia, ao Parlamento Europeu, ao Comité das Regiões, ao Conselho Económico e Social, aos respectivos Chefes de Estado e de Governo, bem como à Conferência das Regiões Periféricas Marítimas.

17 - A Conferência anuncia que a Região da Reunião se encarregará da próxima presidência da Conferência dos Presidentes das RUP.

Os Presidentes consideram que o lugar da Europa no mundo está directamente ligado à ambição que ela adoptará sobre o plano político e aos valores que implementará nos planos interno e externo. Neste quadro, as RUP, tendo em conta a sua situação geográfica, desejam implementar uma parceria directa com os países que lhes são próximos, com os quais existem laços sociais, económicos e culturais, a fim de melhor definirem a sua estratégia de desenvolvimento.
